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ANEXO V 

SERVIDÕES ADMINISTRATIVAS E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE  PÚBLICA 
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INSTALAÇÕES MILITARES E AERONÁUTICAS 

 

SERVIDÃO MILITAR E AERONÁUTICA DO AEROPORTO DE LISB OA 

Decreto n.º 48 542 de 24 de Agosto de 1968 

Define as zonas confinantes com o aeroporto de Lisboa sujeitas a servidão militar e aeronáutica, 

estabelecendo a delimitação e a cota dos patamares e das superfícies cónicas de transição. 

 

 

 

INFRAESTRUTURAS ELÉCTRICAS 

 

REGULAMENTO DE SEGURANÇA DE LINHAS DE ALTA TENSÃO 

DR 1/92 de 18 de Fevereiro 

Estabelece as distâncias de segurança dos condutores nomeadamente às construções, a árvores, a 

infra-estruturas de superfície e a outras infra-estruturas aéreas, em função da respectiva tensão.  Proíbe 

o estabelecimento de linhas de AT sobre recintos escolares e desportivos, estabelecendo as condições 

em que poderão ser admitidas excepções. 

 

 

 

EQUIPAMENTOS ESCOLARES 

 

PROTECÇÃO A RECINTOS ESCOLARES 

DL 37 575 de 8 de Outubro de 1949 

Estabelece a distância mínima de 200 metros entre terrenos afectos a instalações escolares e cemitérios 

ou estabelecimentos qualificados como insalubres, incómodos, tóxicos ou perigosos, proíbe a edificação 

de qualquer construção a distância inferior a uma vez e meia a sua altura com o mínimo de 12 metros. 

 

DECRETO 36 270 de 9 de Maio de 1947 

Estabelece distâncias de protecção até 100 metros entre recintos escolares e reservatórios, estações de 

enchimento e armazéns de petróleos brutos, seus derivados e resíduos, em função das respectivas 

capacidades e categorias. 
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DL 246/92 de 30 de Outubro 

Revoga as disposições do Decreto 36 270 de 9 de Maio de 1947, aplicáveis a postos de abastecimento 

de combustíveis, fixando a distância mínima de 10 metros entre as unidades de abastecimento de 

gasolina e gasóleo, e edifícios que recebam público, nomeadamente escolas. 

 

DR 1/92 de 18 de Fevereiro 

Proíbe o estabelecimento de linhas de AT sobre recintos escolares e desportivos, estabelecendo as 

condições em que poderão ser admitidas excepções. 

 

 

PATRIMÓNIO 

 

IMÓVEIS CLASSIFICADOS OU EM VIAS DE CLASSIFICAÇÃO 

 

LEI 107/2001 de 8 de Setembro 

Estabelece as bases da política e do regime de protecção e valorização do património cultural, 

nomeadamente dos bens imóveis classificados ou em vias de classificação. 

 

DECRETO 8 627 de 8 de Fevereiro de 1923 

Classifica como Monumento Nacional a Capela-Mor da Igreja da Luz. 

 

DECRETO 251/70 de 3 de Junho 

Classifica como Imóvel de Interesse Público a Quinta do Bom Nome, na Estrada da Correia, 53. 

 

PORTARIA do Ministério da Educação Nacional de 3 de  Novembro de 1970 

Estabelece a Zona de Protecção à Quinta do Bom Nome, classificada como Imóvel de Interesse Público 

pelo Decreto 251/70 de 3 de Junho, delimitando em planta a Área Vedada à Construção e a Zona de 

Protecção. 

 

EDIFÍCIOS PÚBLICOS DE RECONHECIDO VALOR ARQUITECTÓN ICO 

DL 34 993 de 11 de Outubro de 1945 

Estabelece a tutela e o regime da zona de protecção aos edifícios públicos não classificados como 

monumentos nacionais, estabelecida ao abrigo do DL 21 875 de 18 de Novembro de 1932. 

 

PORTARIA do Ministério das Obras Públicas de 3 de J aneiro de 1973 

Fixa a nova zona de protecção às instalações do Colégio Militar, nos termos do disposto no DL 34 993 de 11 de 

Outubro de 1945. 
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ÁREA CRÍTICA DE RECUPERAÇÂO E RECONVERSÃO URBANÌSTI CA (ACRRU) 

 

DECRETO-LEI 794/76 de 5 de Novembro 

Estabelece a definição das ACRRU. 

 

DECRETO 31/97 de 25 de Junho 

Declaração do núcleo histórico de Carnide como ACRRU. 

 

 


